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COMPARATIVA ENTRE AS 6ª, 7ª E 8ª EDIÇÕES DO PMBOK® GUIDE  

Carlos Hernane de Oliveira 

RESUMO 

Este artigo examina a evolução estrutural e conceitual do PMBOK® Guide nas 6ª, 7ª e 8ª edições, 

tomando a tensão entre prescrição e adaptação como eixo de análise. Realizou-se uma análise 

documental qualitativa de documentos primários do Project Management Institute (PMI), apoiada 

em literatura sobre análise documental, ambidestria organizacional, teoria institucional, 

sustentabilidade e abordagens adaptativas. A codificação seguiu um protocolo com três 

categorias analíticas, definições operacionais e critérios de inclusão e exclusão, e quatro 

proposições foram avaliadas segundo critérios explícitos de consistência e refutação. A 6ª edição 

organiza o conteúdo normativo em torno de processos; a 7ª o reorganiza em torno de princípios e 

domínios de desempenho, mantendo os processos como um modelo possível; e a 8ª, publicada 

em novembro de 2025, conserva princípios e domínios e reintroduz a orientação de processos em 

forma não prescritiva. O padrão observado é de recomposição, e não de substituição linear. A 

contribuição teórica é a noção de ambidestria metodológica, formulada como hipótese 

interpretativa e confrontada com três leituras concorrentes (continuidade, pêndulo e adequação ao 

ambiente). A sustentabilidade é tratada como componente da arquitetura contemporânea de 

gerenciamento de projetos, sem atribuir ao PMI vínculo causal ou normativo com objetivos 

específicos da Agenda 2030. Conclui-se que a trajetória do PMBOK® pode ser lida como uma 

reconfiguração da arquitetura normativa do standard, na qual prescrição e adaptação coexistem 

em níveis distintos. 

Palavras-chave: PMBOK®. Gerenciamento de projetos. Análise documental. Ambidestria 

organizacional. Tailoring. Sustentabilidade. 

ABSTRACT 

This article examines the structural and conceptual evolution of the PMBOK® Guide across its 

sixth, seventh, and eighth editions, using the tension between prescription and adaptation as its 

analytical axis. A qualitative document analysis was carried out on primary documents of the 
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Project Management Institute (PMI), supported by literature on document analysis, 

organizational ambidexterity, institutional theory, sustainability, and adaptive approaches. 

Coding followed a protocol with three analytical categories, operational definitions, and inclusion 

and exclusion criteria, and four propositions were assessed against explicit corroboration and 

refutation criteria. The sixth edition organizes normative content around processes; the seventh 

reorganizes it around principles and performance domains while keeping processes available as 

one possible model; and the eighth, published in November 2025, retains principles and domains 

and reintroduces process guidance in a non-prescriptive form. The pattern is one of 

recombination rather than linear replacement. The theoretical contribution is the notion of 

methodological ambidexterity, formulated as an interpretive hypothesis and compared with three 

rival readings (continuity, pendulum, and environmental fit). Sustainability is treated as a 

component of contemporary project management architecture, without attributing to PMI a direct 

causal or normative link with specific Sustainable Development Goals. The article concludes that 

the trajectory of the PMBOK® can be read as a reconfiguration of the standard’s normative 

architecture, in which prescription and adaptation coexist at different levels. 

Keywords: PMBOK®. Project management. Document analysis. Organizational ambidexterity. 

Tailoring. Sustainability. 

1 INTRODUÇÃO 

O gerenciamento de projetos precisa conciliar padronização, governança e controle com a 

adaptação a contextos organizacionais, tecnológicos e institucionais diversos. Essa tensão aparece 

com nitidez na evolução recente do PMBOK® Guide, principal publicação normativa do Project 

Management Institute (PMI). A 6ª edição, de 2017, organizava o conteúdo em áreas de 

conhecimento, grupos de processos e processos. A 7ª, de 2021, deslocou o centro da arquitetura 

para princípios e domínios de desempenho. A 8ª, publicada em novembro de 2025, manteve essa 

base e reincorporou a orientação de processos de forma declaradamente não prescritiva (PMI, 

2017, 2021a, 2025). 

A passagem da 6ª para a 7ª edição não equivale à simples eliminação dos Process Groups. No 

FAQ da 7ª edição, o PMI esclareceu que a abordagem baseada em processos continuava 

disponível quando o contexto a justificasse e que os Process Groups permaneciam como um dos 
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modelos possíveis. Mudou, portanto, o estatuto da estrutura processual: ela deixou de ser a 

arquitetura normativa dominante, e princípios, domínios de desempenho e tailoring passaram ao 

centro (PMI, 2021b). 

A 8ª edição acrescenta outra camada a essa trajetória. Segundo a página oficial do PMI, ela 

mantém a base de princípios e domínios de desempenho da 7ª edição, torna esses elementos mais 

simples e acionáveis e reintroduz a orientação de processos em forma evoluída e não prescritiva. 

Apresenta seis princípios e sete domínios de desempenho e amplia a cobertura de inteligência 

artificial, escritórios de projetos (PMOs) e aquisições (procurement) (PMI, 2025). 

A literatura já discute os limites de uma visão estritamente prescritiva da disciplina e a 

necessidade de repensar seus fundamentos (WINTER et al., 2006). Este estudo toma o próprio 

standard como objeto e pergunta como a arquitetura do PMBOK® se reorganiza de uma edição 

para outra. 

O problema de pesquisa é, então, o seguinte: como a evolução do PMBOK® da 6ª à 8ª edição 

pode ser interpretada à luz da tensão entre prescrição e adaptação? A dialética entra como lente 

interpretativa, útil para examinar contradições, deslocamentos e recomposições. O estudo não 

sustenta que o desenvolvimento do standard siga literalmente uma sequência hegeliana, e convém 

lembrar que a fórmula didática “tese, antítese e síntese” não descreve de forma exaustiva o 

método de Hegel. 

O objetivo geral é comparar as três edições para identificar continuidades, rupturas e 

recomposições em sua arquitetura. Os objetivos específicos são: (a) comparar as principais 

unidades estruturais de cada edição; (b) examinar a mudança de estatuto da prescrição processual; 

(c) interpretar a expansão do tailoring e das abordagens híbridas; e (d) avaliar a ambidestria 

organizacional como hipótese teórica para essa trajetória. Para que a interpretação possa ser 

examinada por outros pesquisadores, o estudo formula quatro proposições analíticas, cada uma 

com critérios explícitos de consistência e refutação (seção 3.5). 

A contribuição é dupla. No plano teórico, o artigo propõe a ambidestria metodológica como lente 

para a coexistência entre a exploração de novas formas de trabalho e o aproveitamento de 

estruturas consolidadas (MARCH, 1991; O’REILLY; TUSHMAN, 2013), e a confronta com 

leituras concorrentes. No plano prático, oferece um protocolo de codificação e uma matriz 
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comparativa que pesquisadores e profissionais podem reutilizar, sem pressupor a superioridade 

universal de qualquer abordagem. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Prescrição, adaptação e tailoring no gerenciamento de projetos 

A gestão de projetos contemporânea convive com formas distintas de organizar o trabalho. Em 

ambientes estáveis e muito regulados, estruturas padronizadas favorecem a comparabilidade, a 

governança e a rastreabilidade. Em ambientes incertos, a adaptação permite responder a 

mudanças, a dependências e ao aprendizado que ocorre durante a execução. O ponto central é 

entender como mecanismos de coordenação distintos se combinam; a oposição absoluta entre 

processos e adaptação explica pouco. 

O PMI já tratava dessa lógica no Agile Practice Guide, que apresenta abordagens preditivas, 

iterativas, incrementais e ágeis e faz da escolha do ciclo de vida uma decisão dependente do 

contexto (PMI; AGILE ALLIANCE, 2017). A 7ª edição ampliou essa orientação ao colocar o 

tailoring e as abordagens de desenvolvimento (development approaches) no centro da arquitetura. 

A 8ª preserva essa orientação e acrescenta uma orientação prática mais estruturada, sem retomar a 

ideia de que todos os projetos devam seguir o mesmo conjunto de processos (PMI, 2021a, 2025). 

2.2 Dialética como lente interpretativa 

A dialética é usada aqui como lente para observar relações de tensão e transformação entre 

categorias que, em certo momento, aparecem contrapostas. Em Hegel (1977), a superação 

dialética combina negação e preservação em outro nível de organização conceitual. No campo 

organizacional, a perspectiva dialética tem sido empregada para explicar como contradições 

institucionais alimentam processos de mudança (SEO; CREED, 2002), o que oferece precedente 

para aplicá-la a um standard profissional. Para evitar uma simplificação historiográfica, o artigo 

não afirma que o desenvolvimento do PMBOK® reproduza uma estrutura hegeliana objetiva. A 

lente é operacionalizada em três movimentos analíticos: predominância processual, deslocamento 

para princípios e adaptação, e recomposição entre orientação principiológica e orientação prática. 

Essa escolha permite ler as três edições como momentos de uma trajetória da arquitetura 

normativa do standard. As categorias, no entanto, são construções do pesquisador e não 
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pertencem ao vocabulário oficial do PMI. A linguagem analítica do estudo é predominância, 

deslocamento e recomposição. Os termos “tese”, “antítese” e “síntese” aparecem apenas como 

referência heurística, sujeita a interpretações alternativas, e nenhuma conclusão depende deles. 

2.3 Ambidestria organizacional 

March (1991) distingue exploration, associada à busca de novas possibilidades, de exploitation, 

associada ao refinamento e ao uso de conhecimentos existentes. O’Reilly e Tushman (2013) 

desenvolvem o conceito de ambidestria organizacional como a capacidade de sustentar essas duas 

atividades ao mesmo tempo, preservando a eficiência sem abrir mão da adaptação. Raisch e 

Birkinshaw (2008) revisam a literatura em termos de antecedentes, resultados e moderadores, o 

que lembra que o conceito se aplica sob condições específicas. 

Aplicado ao PMBOK®, o conceito não implica que o PMI seja empiricamente uma organização 

ambidestra, conclusão que exigiria dados organizacionais específicos. Ele funciona como 

hipótese interpretativa: a coexistência de princípios, tailoring e abordagens adaptativas com 

orientação processual pode ser lida como uma forma de ambidestria metodológica, em que 

mecanismos de coordenação distintos ficam disponíveis conforme o contexto. Define-se aqui 

ambidestria metodológica como a presença simultânea, na arquitetura de um standard, de 

elementos voltados à padronização e ao aproveitamento de práticas estabelecidas e de elementos 

voltados à adaptação e à experimentação, acompanhada de uma regra explícita para escolher 

entre eles. Neste estudo, a unidade de análise da ambidestria metodológica é a arquitetura 

normativa do standard, e não a organização PMI nem as organizações usuárias. 

2.4 Tailoring, hibridismo, pluralismo e ambidestria metodológica 

A ambidestria metodológica precisa ser distinguida de três conceitos próximos, que descrevem 

fenômenos reais no campo, mas respondem a perguntas diferentes (Quadro 1). O tailoring é a 

adaptação de uma abordagem ao contexto de um projeto. O hibridismo é a combinação de 

abordagens distintas, como reconhece o Agile Practice Guide (PMI; AGILE ALLIANCE, 2017). 

O pluralismo, no uso analítico deste estudo, é a coexistência de diferentes formas de organizar o 

trabalho, sem que isso implique critério de seleção entre elas. Os três operam sobretudo no nível 

do projeto ou da descrição do campo. A ambidestria metodológica opera no nível da arquitetura 

normativa do standard e acrescenta o que os demais não explicam: a manutenção simultânea de 
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mecanismos de padronização e de adaptação e a regra que estabelece como escolher ou combinar 

esses mecanismos. 

Quadro 1. Distinção entre tailoring, hibridismo, pluralismo e ambidestria metodológica 

Conceito O que explica Nível de análise O que não explica 

Tailoring Adaptação de uma abordagem ao 

contexto Projeto 
Por que o standard mantém, ao 

mesmo tempo, elementos 

prescritivos e adaptativos 

Hibridismo Combinação de diferentes 

abordagens 
Projeto ou 

organização 

A hierarquia entre as abordagens 

combinadas e a regra de escolha 

entre elas 

Pluralismo Coexistência de diferentes formas de 

organizar o trabalho Campo profissional O critério que orienta a seleção entre 

essas formas 

Ambidestria 

metodológica 

Manutenção simultânea de 

mecanismos de padronização e de 

adaptação, com regra para escolher e 

combinar esses mecanismos 

Arquitetura 

normativa do 

standard 

Efeitos sobre o desempenho das 

organizações usuárias, o que exigiria 

evidência empírica 

Fonte: elaborado pelo autor. 

2.5 Teoria institucional 

A teoria institucional de DiMaggio e Powell (1983) ajuda a discutir por que standards 

profissionais incorporam elementos associados a expectativas diversas do ambiente. O 

isomorfismo coercitivo, mimético e normativo oferece uma lente para pensar pressões 

regulatórias, imitação de práticas legitimadas e profissionalização. O estudo não usa essas 

categorias para afirmar que pressões específicas causaram mudanças específicas no PMBOK®. 

Elas servem como interpretação possível para a coexistência de padronização, adaptação e 

legitimidade profissional. 

2.6 Sustentabilidade em gerenciamento de projetos 

A literatura sobre sustentabilidade em projetos discute a integração das dimensões econômica, 

social e ambiental às decisões de projeto (ELKINGTON, 1997; SILVIUS; SCHIPPER, 2014; 

MARTENS; CARVALHO, 2017). Em parte dessa literatura, a sustentabilidade deixou de ser 

uma questão periférica de conformidade e passou a ser associada à criação e à preservação de 

valor ao longo do ciclo de vida. 

Na 8ª edição, o PMI inclui a sustentabilidade entre os princípios. Isso permite discuti-la como 

componente da arquitetura do gerenciamento de projetos. O vínculo com os ODS da Agenda 

2030 recebe aqui o tratamento de possibilidade analítica, e não de alinhamento formal do 

PMBOK® a ODS específicos, salvo declaração explícita do PMI (PMI, 2025; UN, 2015). 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Delineamento 

Realizou-se uma pesquisa qualitativa de análise documental, método que usa documentos como 

fontes de dados e exige procedimentos sistemáticos de seleção, leitura, comparação e 

interpretação (BOWEN, 2009). O desenho se justifica porque o objeto é composto por 

documentos normativos e orientadores do PMI, cuja evolução pode ser examinada por 

comparação estrutural e conceitual. 

O estudo tem natureza teórico-interpretativa e não busca medir efeitos causais da adoção das 

edições. Suas conclusões dizem respeito ao conteúdo dos documentos e às relações conceituais 

construídas a partir deles. Para dar transparência ao percurso, o estudo se orienta por dois 

referenciais de rigor: o de Gioia, Corley e Hamilton (2013), que defende tornar visível o 

encadeamento entre dados e conceitos, e o de Whetten (1989), que pede a explicitação dos 

elementos, das relações, da lógica subjacente e das condições de contorno de uma contribuição 

teórica. 

3.2 Delimitação temporal 

A delimitação às 6ª, 7ª e 8ª edições decorre da pergunta de pesquisa. Esse intervalo concentra a 

transformação arquitetural mais diretamente relacionada ao problema: a passagem de uma 

organização predominantemente processual para uma arquitetura centrada em princípios e 

Performance Domains e, depois, a recomposição com orientação processual não prescritiva. A 6ª 

edição é um ponto de partida adequado porque representa a arquitetura processual imediatamente 

anterior à inflexão estrutural da 7ª. Edições anteriores não foram incorporadas porque 

extrapolariam a pergunta específica do estudo, e sua inclusão é indicada como extensão futura 

(seção 6). 

3.3 Corpus documental 

O corpus principal reúne seis documentos: PMBOK® Guide, 6ª edição (PMI, 2017); PMBOK® 

Guide, 7ª edição, e The Standard for Project Management (PMI, 2021a); PMBOK® Guide, 7ª 

edição, FAQs (PMI, 2021b); Agile Practice Guide (PMI; AGILE ALLIANCE, 2017); Scrum 

Guide 2020 (SCHWABER; SUTHERLAND, 2020); e PMBOK® Guide, 8ª edição (PMI, 2025). 

A seleção seguiu três critérios: documentos do PMI que definem a arquitetura de cada edição ou 
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esclarecem seu estatuto; documentos que tratam de ciclos de vida e de tailoring; e um framework 

adaptativo amplamente difundido, usado como contraponto. A literatura acadêmica compõe o 

corpus secundário e serve à fundamentação e à triangulação interpretativa. 

Quadro 2. Corpus documental principal 

Documento Ano Função analítica 

PMBOK® Guide, 6ª edição 2017 Referência de arquitetura processual 

PMBOK® Guide, 7ª edição 2021 Inflexão para princípios e domínios 

PMBOK® Guide, 7ª edição: FAQ 2021 Esclarecimento do estatuto dos Process Groups e das abordagens 

Agile Practice Guide 2017 Base para tailoring e coexistência de abordagens 

Scrum Guide 2020 Contraponto de framework deliberadamente incompleto 

PMBOK® Guide, 8ª edição 2025 Rearticulação entre princípios, domínios e orientação prática 

Fonte: elaborado pelo autor. 

3.4 Procedimento de análise e protocolo de codificação 

A análise seguiu quatro etapas. Na primeira, fez-se a extração estrutural, que registrou unidades 

como Knowledge Areas, Process Groups, princípios, Performance Domains, modelos e 

orientações de tailoring. Na segunda, a análise semântica comparou mudanças de terminologia e 

de função normativa, distinguindo, por exemplo, “process” de “model”, “Knowledge Area” de 

“Performance Domain” e “prescrição” de “tailoring”. 

Na terceira etapa, os achados foram codificados em três categorias analíticas, definidas 

operacionalmente no Quadro 3: (T) predominância da prescrição e da estrutura processual; (A) 

deslocamento para princípios, adaptação e autonomia contextual; e (S) coexistência e 

recomposição entre orientação principiológica e orientação prática. As categorias não pertencem 

ao vocabulário oficial do PMI, e a análise de conteúdo se inspirou em Bardin (2016). Cada 

unidade de registro (princípio, domínio, grupo de processos, declaração de tailoring ou 

esclarecimento de estatuto) recebe um único código. Quando uma passagem admite mais de uma 

leitura, prevalece o código que corresponde à função normativa declarada pelo próprio 

documento, e a ambiguidade é registrada como limitação. 

Quadro 3. Categorias analíticas e regras de codificação 

Código Definição operacional Indicadores documentais Critério de exclusão 

T 
Conteúdo normativo organizado 

em torno de processos 

sequenciáveis 

Processos como unidade estrutural; 

Process Groups e Knowledge Areas 

como organizadores do conteúdo 

Processos mencionados como 

modelo opcional, subordinado à 

escolha de abordagem 
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Código Definição operacional Indicadores documentais Critério de exclusão 

A 
Conteúdo normativo organizado 

em torno de princípios, resultados 

e escolha contextual 

Princípios e Performance Domains 

como unidade estrutural; tailoring 

declarado como parte da orientação 

Menção genérica à 

flexibilidade, sem efeito sobre a 

estrutura do documento 

S 

Coexistência, no mesmo 

documento, de elementos 

principiológicos e de orientação de 

processos, com regra de escolha 

explícita 

Orientação de processos declarada 

não prescritiva e apresentada junto de 

princípios, domínios e tailoring 

Retorno da orientação 

processual como requisito 

universal (seria código T) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Na quarta etapa, a triangulação teórica confrontou os achados documentais com a literatura sobre 

ambidestria, teoria institucional e sustentabilidade. Seu propósito foi ampliar a plausibilidade 

interpretativa, sem converter interpretações em fatos causais. 

3.5 Proposições analíticas e critérios de avaliação 

Para que a interpretação possa ser avaliada, formulam-se quatro proposições, cada uma com 

critérios de consistência e de refutação aplicáveis ao corpus (Quadro 4). Uma proposição é 

considerada consistente com o corpus quando o critério de consistência é atendido e nenhuma 

passagem do corpus satisfaz o critério de refutação. A consistência não equivale a prova: indica 

apenas que o corpus examinado, nos limites do desenho documental, apoia a proposição. 

Quadro 4. Proposições analíticas e critérios de avaliação 

Proposição Critério de consistência Critério de refutação 

P1. Da 6ª para a 7ª edição, a unidade 

estrutural do conteúdo normativo 

passa de processos para princípios e 

domínios de desempenho, e os 

processos permanecem disponíveis 

como um modelo possível. 

A 7ª edição se organiza em princípios e 

domínios, e o FAQ mantém os Process 

Groups como modelo disponível (PMI, 

2021a, 2021b). 

A 7ª edição organiza seu núcleo 

normativo em Process Groups ou declara 

a abordagem processual obrigatória. 

P2. A 8ª edição conserva princípios e 

domínios e reintroduz a orientação 

de processos sem caráter prescritivo. 

O PMI descreve a orientação de processos 

como evoluída e não prescritiva e mantém 

princípios e domínios (PMI, 2025). 

A 8ª edição declara a orientação 

processual requisito universal ou 

abandona princípios e domínios. 

P3. A arquitetura da 8ª edição reúne 

elementos de padronização e de 

adaptação com regra explícita de 

escolha entre eles, o que configura 

ambidestria metodológica no sentido 

definido na seção 2.3. 

Elementos T e A coexistem no mesmo 

documento, e o tailoring funciona como 

regra de escolha (código S). 

Elementos T e A aparecem sem regra de 

escolha, ou um deles predomina de modo 

exclusivo. 

P4. A sustentabilidade integra o 

conjunto de princípios da 8ª edição. 

O PMI inclui a integração da 

sustentabilidade entre os seis princípios 

(PMI, 2025). 

Os princípios da 8ª edição não incluem a 

sustentabilidade. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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3.6 Critérios de validade e limitações metodológicas 

A validade interpretativa foi buscada por triangulação entre documentos primários e literatura 

secundária, por comparação entre edições, pela explicitação das categorias e regras de 

codificação e pelo confronto com leituras concorrentes (seção 5.3). A confiabilidade é limitada 

pelo caráter interpretativo da codificação e pela ausência de um segundo codificador 

independente. Os resultados constituem, por isso, uma interpretação documental argumentada, e 

não uma mensuração objetiva da evolução do PMBOK®. 

Para reduzir o risco de viés de confirmação, o protocolo prevê quatro salvaguardas: critérios de 

refutação formulados para cada proposição (Quadro 4); busca ativa de passagens que contrariem 

a interpretação, como o FAQ que preserva os processos na 7ª edição, tratado como evidência de 

continuidade e incorporado à discussão; confronto com leituras concorrentes (seção 5.3); e 

registro das passagens de codificação ambígua. A replicação por codificadores independentes 

aparece como etapa futura (seção 6). 

Os documentos do PMI são fontes primárias institucionais e expressam a posição do próprio 

organismo normativo. Sempre que o artigo vai além do texto do standard, a redação indica que se 

trata de interpretação do pesquisador. As conclusões valem para a relação entre as três edições do 

PMBOK® e o corpus descrito, sem extensão automática a outros standards nem ao uso efetivo 

das edições por organizações. 

3.7 Aspectos éticos e conflito de interesses 

A pesquisa usa documentos publicados e não envolve participantes humanos, entrevistas, 

prontuários ou dados pessoais identificáveis, razão pela qual não há procedimento de 

consentimento informado a relatar. As declarações de autoria, financiamento e conflito de 

interesses seguem as exigências do periódico de destino e constam ao final do manuscrito. 

4 RESULTADOS 

Os resultados seguem a ordem cronológica das edições, apresentam a comparação estrutural e 

terminam com a avaliação das proposições. 
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4.1 6ª edição: predominância da arquitetura processual 

A 6ª edição se organiza em dez Knowledge Areas e cinco Process Groups, com 49 processos 

descritos por entradas, ferramentas e técnicas e saídas (ITTOs). Esse nível de detalhamento 

oferecia rastreabilidade e tornou a edição uma referência para organizações que demandavam 

padronização e governança (PMI, 2017). 

Esta configuração recebeu o código T, porque processos, áreas de conhecimento e ITTOs ocupam 

o centro da representação do gerenciamento de projetos. O código descreve a estrutura do 

documento e não sustenta que a 6ª edição fosse incapaz de adaptação. 

4.2 7ª edição: princípios, domínios e tailoring 

A 7ª edição desloca a estrutura normativa para 12 princípios de gerenciamento de projetos e oito 

Performance Domains, com maior ênfase em resultados, adaptação e tailoring (PMI, 2021a). O 

FAQ oficial evita uma leitura equivocada: os Process Groups não foram abolidos como 

possibilidade de trabalho. O PMI esclareceu que, depois de considerar os princípios, o 

profissional pode concluir que uma abordagem baseada em processos serve ao contexto, e que os 

Process Groups seguem como um dos modelos disponíveis (PMI, 2021b). 

O deslocamento principal foi epistemológico e arquitetural. Os processos deixaram de ser a 

estrutura normativa exclusiva, e princípios e domínios ofereceram uma estrutura mais aberta à 

adaptação. Pela categoria adotada, a 7ª edição recebeu o código A. 

4.3 8ª edição: recomposição e orientação prática não prescritiva 

A 8ª edição, publicada em novembro de 2025, mantém a base de princípios e Performance 

Domains da 7ª, mas a simplifica e a torna mais acionável. O PMI informa que a edição apresenta 

seis princípios e sete Performance Domains e reintroduz a orientação de processos em forma 

evoluída e não prescritiva (PMI, 2025). 

Essa configuração interessa à interpretação dialética porque combina elementos que, nas edições 

anteriores, ocupavam posições distintas da arquitetura. A orientação processual retorna, mas não 

como regra universal: aparece junto de princípios, domínios, tailoring e diferentes abordagens de 

entrega. O resultado é melhor descrito como recomposição do que como retorno à 6ª edição, e 

por isso recebeu o código S. 
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Neste artigo, recomposição designa a coexistência estruturada de elementos processuais e 

principiológicos; o termo “síntese” tem valor apenas heurístico. É uma interpretação do 

pesquisador, e o PMI não se descreve como um movimento dialético. 

4.4 Unidades estruturais por edição 

O Quadro 5 reúne as unidades estruturais e as quantidades indicadas pelo PMI para cada edição. 

Entre a 7ª e a 8ª edição, o número de princípios cai de 12 para seis (redução de 50%) e o de 

domínios de desempenho, de oito para sete (redução de 12,5%). A redução é coerente com a 

descrição do PMI de uma versão mais simples e acionável, mas a contagem isolada não revela o 

conteúdo mantido ou descartado, o que exigiria comparar o texto de cada princípio. A 

comparação quantitativa não implica correspondência semântica entre os conjuntos de princípios. 

Quadro 5. Unidades estruturais registradas por edição 

Unidade Edição Quantidade Fonte 

Knowledge Areas 6ª 10 PMI (2017) 

Process Groups 6ª 5 PMI (2017) 

Processos 6ª 49 PMI (2017) 

Princípios 7ª 12 PMI (2021a) 

Performance Domains 7ª 8 PMI (2021a) 

Princípios 8ª 6 PMI (2025) 

Performance Domains 8ª 7 PMI (2025) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

4.5 Comparação estrutural 

Quadro 6. Comparação estrutural entre as três edições 

Dimensão 6ª edição 7ª edição 8ª edição Leitura analítica 

Arquitetura 

central 
Process Groups + 

Knowledge Areas 
Princípios + 

Performance Domains 

Princípios + Performance 

Domains + orientação 

prática 
Recomposição 

Processos/ITTOs Centrais 
Fora da arquitetura 

normativa central, mas 

disponíveis 

Reintroduzidos em forma 

não prescritiva 
Continuidade com 

mudança de estatuto 

Tailoring 
Presente, com menor 

centralidade 

arquitetural 
Elemento central Mantido e reforçado Adaptação 

Abordagens de 

entrega Ênfase processual Preditiva, adaptativa e 

híbrida 

Diversas abordagens, 

com orientação prática 

ampliada 
Pluralidade 
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Dimensão 6ª edição 7ª edição 8ª edição Leitura analítica 

Valor 
Importante, mas 

menos dominante na 

arquitetura 
Maior centralidade Ênfase explícita na 

entrega de valor Continuidade 

Sustentabilidade 
Não ocupa posição 

equivalente à da 8ª 

edição 

Presente no contexto 

ampliado da disciplina 
Integração destacada 

entre os princípios Expansão temática 

Fonte: elaborado pelo autor. 

4.6 Hibridismo e Scrum como contraponto 

O Agile Practice Guide já apresentava a escolha do ciclo de vida como dependente do contexto e 

reconhecia combinações de abordagens como híbridas (PMI; AGILE ALLIANCE, 2017). O 

Scrum Guide define o Scrum como um framework deliberadamente incompleto, o que o torna um 

conjunto de elementos de aplicação contextual e não uma prescrição universal para todos os tipos 

de projeto (SCHWABER; SUTHERLAND, 2020). 

O paralelo tem valor limitado. Scrum e PMBOK® são objetos de natureza diferente: o primeiro é 

um framework específico, o segundo é um standard e guia de gerenciamento de projetos. A 

comparação mostra apenas que a abertura à adaptação e a combinação de estruturas não são 

exclusivas do PMBOK®. 

4.7 Avaliação das proposições 

Quadro 7. Avaliação das proposições segundo os critérios do Quadro 4 

Proposi

ção 
Evidência no corpus Avaliação 

P1 
A 7ª edição se organiza em 12 princípios e oito Performance 

Domains (PMI, 2021a); o FAQ mantém os Process Groups como 

modelo possível (PMI, 2021b). 

Consistente com o corpus documental, nos 

limites do desenho documental 

P2 
O PMI descreve a orientação de processos da 8ª edição como 

evoluída e não prescritiva e mantém princípios e domínios (PMI, 

2025). 

Consistente com o corpus documental, nos 

limites da descrição oficial do PMI 

P3 

Princípios, domínios, orientação de processos e tailoring 

coexistem na 8ª edição (código S); o Agile Practice Guide já 

vinculava a escolha do ciclo de vida ao contexto (PMI; AGILE 

ALLIANCE, 2017). 

Parcialmente consistente: a coexistência é 

apoiada pelo corpus, e a regra de escolha 

deve ser confirmada por seção no texto 

integral 

P4 O PMI inclui a integração da sustentabilidade entre os seis 

princípios (PMI, 2025). 
Consistente com o corpus documental, nos 

limites do desenho documental 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Nenhuma proposição foi refutada pelo corpus analisado. O alcance desse resultado é limitado, 

pois os critérios de refutação foram formulados pelo próprio pesquisador e aplicados por um 

único codificador. 

5 DISCUSSÃO 

5.1 Da prescrição à habilitação 

Os resultados indicam que a evolução entre as três edições se descreve melhor como mudança no 

estatuto da prescrição do que como substituição de um paradigma por outro. Na 6ª edição, a 

arquitetura processual fornece a principal gramática do gerenciamento. Na 7ª, a gramática 

normativa se desloca para princípios e domínios. Na 8ª, elementos processuais voltam como 

orientação prática subordinada ao contexto e à entrega de valor (PMI, 2017, 2021a, 2025). 

Essa trajetória permite trocar a leitura binária entre tradicional e ágil por uma leitura de 

coexistência de mecanismos. O tailoring passa a decidir quais elementos servem a cada contexto. 

O rigor metodológico deixa de significar aderência a um único roteiro e passa a depender da 

justificativa e da qualidade da adaptação. 

5.2 Ambidestria metodológica como hipótese 

A aproximação com March (1991) e O’Reilly e Tushman (2013) permite formular a hipótese de 

ambidestria metodológica, definida na seção 2.3. Padronização, governança e processos 

representam recursos associados ao aproveitamento (exploitation) do conhecimento existente. 

Adaptação, experimentação e combinação de abordagens representam recursos associados à 

exploração (exploration) de novas possibilidades. A 8ª edição oferece os dois conjuntos de 

recursos. 

A interpretação não deve ser lida como afirmação causal. O estudo não mede a capacidade do 

PMI de explorar e aproveitar práticas, nem demonstra empiricamente que a 8ª edição produza 

ambidestria nas organizações. Os documentos permitem afirmar apenas que a arquitetura atual 

oferece mecanismos compatíveis com a coexistência das duas orientações. 

5.3 Leituras concorrentes 

Três leituras alternativas competem com a da ambidestria metodológica. A primeira é a tese da 

continuidade: como o FAQ da 7ª edição manteve os Process Groups como modelo possível (PMI, 
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2021b), a mudança seria menos profunda do que se supõe. Essa leitura explica bem a 7ª edição, 

mas deixa sem explicação a reintrodução da orientação de processos na 8ª e a mudança de 

estatuto dos processos. 

A segunda é a leitura pendular, segundo a qual o standard oscilaria entre prescrição e adaptação. 

Ela descreve a sequência 6ª, 7ª e 8ª edições, mas pressupõe que a 8ª retorne à posição da 6ª, o que 

contraria a descrição do PMI de uma orientação processual não prescritiva (PMI, 2025). A 

terceira é a leitura de adequação ao ambiente, para a qual as mudanças refletiriam expectativas de 

legitimidade de públicos distintos, em linha com a teoria institucional (DIMAGGIO; POWELL, 

1983; SEO; CREED, 2002). Essa leitura é compatível com a ambidestria metodológica, mas o 

corpus não permite testá-la, pois isso exigiria evidência sobre o processo de elaboração das 

edições. 

A ambidestria metodológica se distingue das alternativas porque explica ao mesmo tempo a 

manutenção de elementos (continuidade), a mudança de estatuto (ausência de retorno) e a regra 

de escolha entre eles (tailoring). Tailoring e hibridismo, por sua vez, descrevem operações sobre 

abordagens no nível do projeto, ao passo que a ambidestria metodológica opera no nível da 

arquitetura normativa do standard (Quadro 1). Cabe a estudos futuros comparar o poder 

explicativo das quatro leituras. 

5.4 Institucionalização e legitimidade 

A teoria institucional ajuda a interpretar por que um standard pode buscar legitimidade em 

ambientes diferentes ao mesmo tempo. Processos e orientação prática podem atender a 

necessidades de governança e rastreabilidade; princípios e tailoring, à diversidade contextual; e a 

profissionalização pode favorecer uma arquitetura que preserve uma linguagem comum entre 

setores. Essas associações são interpretativas e não constituem evidência de que mecanismos 

coercitivos, miméticos ou normativos específicos tenham determinado cada mudança 

(DIMAGGIO; POWELL, 1983). 

5.5 Sustentabilidade e criação de valor 

A presença destacada da sustentabilidade na 8ª edição amplia a noção de valor para além de 

indicadores estritamente operacionais. A literatura aponta a necessidade de integrar as dimensões 

econômica, social e ambiental às decisões (SILVIUS; SCHIPPER, 2014; MARTENS; 
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CARVALHO, 2017). O avanço conceitual é relevante, mas a eficácia dessa integração na prática 

ainda precisa de investigação empírica. 

Convém também distinguir aproximação conceitual de alinhamento formal com os ODS. A 

Agenda 2030 oferece uma linguagem internacional para sustentabilidade e desenvolvimento (UN, 

2015), mas este estudo não encontrou base suficiente para afirmar que a 8ª edição se estruture em 

torno dos ODS 9 (indústria, inovação e infraestrutura) e 12 (consumo e produção responsáveis). 

A relação permanece como possibilidade de aplicação e de pesquisa futura, e não como 

conclusão documental. 

5.6 Contribuição teórica e condições de contorno 

Seguindo Whetten (1989), a contribuição pode ser descrita em quatro elementos. Os fatores são 

as unidades estruturais dos standards (processos, princípios, domínios e tailoring). As relações 

são a coexistência e a subordinação entre essas unidades. A lógica subjacente é a ambidestria 

metodológica, que explica a coexistência por meio de uma regra de escolha. As condições de 

contorno limitam o alcance ao PMBOK® e às edições analisadas, sem extensão automática a 

outros standards nem ao uso efetivo por organizações. 

5.7 Implicações para pesquisadores e profissionais 

Para pesquisadores, a implicação principal é tratar standards como objetos em evolução, e não 

como sistemas estáticos. Para profissionais, a mudança indica que a escolha de processos, 

modelos e métodos precisa de justificativa contextual e de orientação a resultados. Para 

organizações, a coexistência de estruturas permite combinar governança e adaptação, mas exige 

capacidade de tailoring, competências de liderança e mecanismos de decisão capazes de explicar 

por que se escolheu determinado arranjo. 

6 LIMITAÇÕES E AGENDA DE PESQUISA 

Cinco limitações merecem registro. A primeira é temporal: a 8ª edição é recente e ainda não 

oferece base empírica longitudinal para avaliar adoção, resistência ou efeitos organizacionais. A 

segunda é interpretativa: a classificação em predominância processual, adaptação e recomposição 

é construída pelo pesquisador e pode ser reavaliada por outras lentes teóricas. A terceira é 

documental: documentos normativos expressam a posição institucional de seus autores e não 

revelam necessariamente como profissionais e organizações aplicam suas recomendações. A 
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quarta é comparativa: o estudo se concentra no PMI e em três edições, e não permite concluir que 

a mesma trajetória ocorra em outros standards ou em edições anteriores. A quinta é 

metodológica: a codificação foi feita por um único pesquisador, sem verificação de concordância 

entre codificadores. 

Pesquisas futuras podem: (a) comparar longitudinalmente a adoção das três edições; (b) 

entrevistar profissionais e PMOs sobre o uso da orientação processual da 8ª edição; (c) comparar 

o PMBOK®, o PRINCE2 e a ISO 21502; (d) desenvolver indicadores de tailoring e de 

ambidestria metodológica; (e) investigar empiricamente como a sustentabilidade é incorporada às 

decisões de projeto; (f) estender a análise às edições anteriores do PMBOK® para testar a 

delimitação temporal adotada; e (g) replicar a codificação com dois ou mais codificadores 

independentes, calculando a concordância entre eles. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A comparação das 6ª, 7ª e 8ª edições do PMBOK® indica uma reconfiguração da relação entre 

prescrição e adaptação. A 6ª edição colocou a arquitetura processual no centro. A 7ª deslocou a 

estrutura normativa para princípios, domínios de desempenho e tailoring. A 8ª manteve essa base 

e reincorporou a orientação de processos de maneira não prescritiva (PMI, 2017, 2021a, 2025). 

As quatro proposições analíticas não foram refutadas pelo corpus, dentro dos limites descritos na 

seção 3.6. 

A contribuição principal é interpretar essa trajetória como uma possível forma de ambidestria 

metodológica. Essa leitura se distingue das teses de continuidade, pendular e de adequação ao 

ambiente porque explica, ao mesmo tempo, a manutenção de elementos, a mudança de estatuto e 

a regra de escolha entre eles. Trata-se de uma conclusão interpretativa, que exige validação 

empírica. 

O uso da dialética afasta a discussão da oposição simplificada entre métodos tradicionais e ágeis. 

Em lugar de uma substituição total, o artigo identifica continuidade, deslocamento e 

recomposição. A 8ª edição pode ser entendida como uma arquitetura que conecta o “porquê”, o 

“quê” e o “como” do gerenciamento de projetos, preservando a flexibilidade sem abandonar a 

orientação prática. 
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A sustentabilidade surge como componente relevante da agenda contemporânea do 

gerenciamento de projetos, mas sua incorporação às decisões e seus efeitos sobre os resultados 

organizacionais continuam sendo questões empíricas. O avanço do campo dependerá de novos 

standards e também de estudos que verifiquem como suas orientações se traduzem em práticas 

concretas. 
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